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Pregão ELETRÔNICO Nº 07/2018 – Sistema De Registro De Preços 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23746.003119/2018-21 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA – UFSB, CNPJ: 18.560.547/0001-07, torna 

público que, por intermédio de seu pregoeiro, designado pela Portaria nº 103/2017-PROPA, de 

26/09/2018, e equipe de apoio, designada pela Portaria nº 109 de 09/10/2018, promoverá licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO e por ITEM, com a finalidade 

selecionar a melhor proposta para o seu objeto, definido logo abaixo, observando os preceitos de 

direito público e, em especial, os termos da Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, dos 

Decretos nos 3.555/2000, 5.450/2005, 7.203/2010, 7.892/2013, 7.174/2010 e 8.538/2015, da Instrução 

Normativa nº 02/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e legislações correlatas, aplicando-se 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, e suas atualizações, bem como as condições estabelecidas neste 

Edital e respectivos anexos, em conformidade com a autorização contida no respectivo processo 

administrativo. 

1 – DO OBJETO E VALOR ESTIMADO  

1. Disposições relativas ao Objeto e Valor Estimado. 

1.1. Descrição do objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE 

PAINEL DE VÍDEO WALL, do tipo MENOR PREÇO por Grupo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em um único grupo formado por quatro itens, conforme tabela 

constante no item 1 do Termo de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem.  

1.3. Valor estimado: R$ 3.121.792,30 (Três milhões, cento e vinte um mil, setecentos e 

noventa e dois reais e trinta centavos). 

1.3.1.1. O valor estimado servirá somente de subsídio para que a licitante formule sua proposta, 

não constituindo, entretanto, qualquer compromisso entre ela e a UFSB. 

1.4. Para fins de exercer o direto de preferência nos termos da lei 8.248/1991 e Decreto 

7174/2010, o objeto deste pregão é classificado como bem de informática e automação, de 

acordo com o Decreto 7.010/09. 

1.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e a descrição do 

objeto constante no site www.comprasgovernamentais.gov.br, prevalecerá a descrição deste 

Edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7174.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=672
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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2 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2. Das disposições relativas ao órgão gerenciador e órgãos participantes. 

2.1. O órgão gerenciador será a UFSB - UASG N° 158720. 

2.2. Órgãos participantes: 

UASG ÓRGÃO VALOR 

   

   

   

   

  

 

3 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

3.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão.  

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador fica condicionada à realização de estudo, pelos 

órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 

de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, através do decreto nº 9.488, de 

30 de agosto de 2018 .  

3.1.2. O estudo, que trata o item anterior, após aprovação pelo órgão gerenciador, será 

divulgado no Portal de Compras do Governo federal. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3.  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
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e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

3.4.  o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

3.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4. Disposições relativas às Condições de Participação. 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado 

ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem 

previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasnet.gov.br, 

para participação de Pregão Eletrônico 

4.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a empresa participar da 

modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica, bem como na Cotação Eletrônica (IN nº 

2/2010 da SLTI-MPOG, art. 11, caput).  

4.2.1. O ramo de negócio da empresa poderá ser comprovado mediante consulta no SICAF. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

para as sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Não poderão participar desta licitação as empresas que: 

I. tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

II. tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitação e celebrar contratos com 

http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=672
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=672
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esta Instituição, nos termos do art. 87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/1993; 

III. estejam legalmente impedidas de participar de licitação e celebrar contratos com a 

Administração Pública Federal, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, por força de ato 

da autoridade superior; 

IV. concordatárias ou em processo de falência, de recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial,  excetuado os que tenham seu plano de recuperação judicial acolhido, conforme 

o Parecer n° 04/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, de 26/06/2015, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

V. tenham sido constituídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou 

administradores de empresas declaradas inidôneas, após aplicação dessa sanção e no prazo de 

sua vigência, nos termos do subitem 9.5.3 do Acórdão do Tribunal de Contas da União – 

TCU nº 495/2013 – Plenário; 

VI. estejam proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei 

nº 9.605/1998; 

VII. estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

VIII. sejam sociedades empresárias estrangeiras e que não funcionem no país; 

IX. tenham seu contrato social não pertinente ou compatível com o objeto deste pregão; 

X. possuam débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Inciso V do art. 29, da Lei nº 

8.666/1993), com redação dada pela Lei nº 12.440/2011; 

XI. possuam em seu quadro societário servidor ou dirigente vinculado à instituição 

CONTRATANTE ou pessoa que, ainda que não tenha vínculo, seja responsável pela promoção 

deste pregão; e também com pessoas que mantenham vínculo familiar com o servidor, o 

dirigente ou a pessoa responsável anteriormente mencionados, conforme recomendações 

insertas no Dec. nº 7.203/2010 e Acórdão do Tribunal de Contas da União – TCU nº 

2599/2011 – Plenário, publicado no DOU em 28/09/2011; 

XII. estejam atuando na condição de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, porquanto tal agir implica ofensa à Lei n. 9.790/1999, nos termos do Acórdão do 

Tribunal de Contas da União – TCU nº 746/2014 – Plenário, publicado no DOU em 

03/04/2014. 

4.5. A participação no presente pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa da 

licitante. (Dec. nº 5.450/2005, art. 21, § 1º). 

4.6. Caberá à licitante: 

I.  responsabilizar-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por intermédio 

de seu representante, não cabendo ao provedor do sistema eletrônico (SLTI-MPOG) ou ao 

órgão promotor da licitação (UFSB) responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art72§8
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art72§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art29v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art29v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12440.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art21
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indevido da senha, ainda que por terceiros; (Dec. n° 5.450/2005, art. 13, III) 

II. acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Dec. n° 5.450/2005, art. 13, 

IV) 

DA PARTICIPAÇÃO AMPLA/RESTRITA  

4.7. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 

estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência 

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (LC nº 123/2006, art. 47, caput). 

4.7.1. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, 

municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à Microempresa – ME e 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, aplica-se a legislação federal. (LC nº 123/2006, art. 47, 

parágrafo único) 

4.7.2. Para o cumprimento do disposto no art. 47 da LC nº 123/2006, conforme disposto no 

art. 48, caput da esta mesma lei, a UFSB: 

I. deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP 

nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (LC nº 

123/2006, art. 48, I); 

II. deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 

25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME e EPP; (LC nº 123/2006, 

art. 48, III) 

4.7.3. Considerando que a licitação será feita por Grupo, que o valor do objeto está 

acima de R$80.000,00, e que os bens a serem disputados não possuem natureza divisível, 

conforme itens discriminados na tabela constante no item 01 do Termo de Referência, a 

participação será Ampla.  

5 – DO CREDENCIAMENTO 

5. Disposições relativas ao Credenciamento da licitante. 

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico – Portal de Compras do Governo Federal, 

conforme Dec. n° 5.450/2005, art. 3°, § 1°. 

5.1.1. A empresa obterá a chave de identificação e senha pessoal junto à SLTI/MPOG, onde 

também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art48i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art48i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art48iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art48iii
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art3
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instruções detalhadas para sua correta utilização do sistema. 

5.2. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor deste sistema eletrônico a 

autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de 

apoio e as licitantes que irão participar do pregão eletrônico. 

5.2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica (Art. 3°, § 6°, do Dec. n° 5.450/2005). 

5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

à UFSB (promotora da licitação) responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Dec. n° 5.450/2005). 

6 – DO ENVIO DA PROPOSTA  

6. Disposições relativas à Proposta de Preços. 

6.1. Após a divulgação do presente Edital no Portal de Compras do Governo Federal, a licitante 

deverá encaminhar a proposta com a descrição do objeto ofertado e especificação do respectivo 

preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, será automaticamente 

encerrada a fase de recebimento de propostas. (Dec. nº 5.450/2005, art. 21, caput) 

6.1.1. O sistema eletrônico a que se refere o item anterior é provido pela SLTI-MPOG e pode 

ser acessado através do Portal de Compras do Governo Federal. 

6.1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

6.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada (Dec. nº 5.450/2005, art. 21, § 4º). 

6.3. No cadastramento e envio da proposta, a licitante deverá observar obrigatoriamente o 

seguinte: 

I. a proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema, devendo ser indicado o 

valor unitário do item do objeto ofertado e o valor total proposto, de acordo com os preços 

praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em 

algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as 

quantidades constantes do Termo de Referência anexo do presente Edital; 

II. todos os valores, preços e custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional. (Lei nº 8.666/93, art. 5º, caput) 

III. verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do presente Edital e com 

os preços correntes no mercado. (Lei nº 8.666/93, art. 43, IV) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art3
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art21
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art43
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IV. qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas no presente Edital e respectivos anexos; 

V. descrição detalhada de cada item do objeto do presente pregão, de forma a constar sua 

especificação completa, conforme Comunicado nº 049443 da SLTI/MPOG; 

VI. descrição de cada item do objeto, observando as exigências constantes do Termo de 

Referência; 

VII. o preço ofertado de cada item do objeto do presente pregão deverá contemplar todos os 

insumos necessários à sua consecução;  

VIII. prazo de validade da proposta informado pela licitante e não inferior 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua apresentação em sessão pública; 

IX. prazo de execução do objeto do presente pregão informado pela licitante não superior ao 

prazo determinado no Termo de Referência; 

X. a apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas no presente Edital e respectivos anexos; 

XI. a inobservância do preenchimento correto das especificações de determinado item do 

objeto licitado implicará a desclassificação da proposta em relação a este item; 

XII. será desclassificada a proposta que não atender às exigências do presente Edital, forem 

omissas ou apresentem irregularidades insanáveis; 

XIII. a necessidade de especificar o prazo de garantia do item do objeto ofertado, de acordo 

com o mínimo exigido no presente Edital e seus anexos. 

6.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.5. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratação, ficarão as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.6. O licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a Cooperativa de que trata o artigo 

34 da Lei nº 11.488, de 2007, e o Microempreendedor Individual deverão informar tal condição 

no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, 

sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

6.7. O licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir 

do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no sistema Comprasnet. 

6.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da 

proposta, ou ao enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 

Cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
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6.9. Fica vedada à licitante a inclusão, no campo destinado a informar a marca do produto, de 

qualquer informação conflitante com as especificações do material cotado, bem como indicar 

pluralidade ou similaridade de marca. 

7- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

7. Disposições relativas à Impugnação do Ato Convocatório e do Pedido de Esclarecimento. 

7.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, até 2 (dois) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura da sessão pública, conforme o artigo 18 do Dec. nº 5.450/2005, por forma 

eletrônica, através do sistema, ou através do e-mail da Coordenação de Compras e Patrimônio 

licitacao.ufsb@gmail.com., assim também como por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Rua Itabuna, s/n, Rod. Ilhéus – Vitória da Conquista,  

km 39, BR 415, Ferradas, Itabuna-BA, CEP 45613-204. 

7.2.  Os pedidos de esclarecimentos ou providências referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente através do e-mail licitacao.ufsb@gmail.com., conforme disposto no art. 

19 do Dec. nº 5.450/2005.  

7.2.1. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

7.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do presente 

Edital, decidir sobre a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas (Dec. nº 5.450/2005, art. 18, § 1º). 

 

7.2.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 

para realização do certame (Dec. nº 5.450/2005, art. 18, § 2º). 

7.3. Quaisquer informações adicionais poderão ser obtidas através do telefone (73) 3616-

2358. 

DAS DECLARAÇÕES  

7.4. A licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, no momento 

da elaboração e envio da proposta eletrônica, as seguintes declarações: 

I. declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, em 

cumprimento à exigência contida no § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993; 

II. declaração de elaboração independente de proposta, consoante determinação contida na 

mailto:licitacao.ufsb@gmail.com
mailto:licitacao.ufsb@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm#art32
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IN nº 02/2009-SLTI/MPOG, conforme sugere o modelo constante no Anexo I da referida 

instrução normativa; 

III. declaração de ciência e concordância com todas as condições contidas no Edital e 

respectivos anexos; 

IV. declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpriu os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da LC 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos art. 42º ao 49º da referida Lei Complementar (apenas para Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte); 

V. declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. (Lei n° 9.854/1999). 

VI. Declaração de que não possui em cadeia produtiva empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º CF/1988. 

7.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

a licitante às sanções previstas no Dec. nº 5.450/2005. (art. 21, § 3º deste decreto). 

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS – DECRETO Nº 7.174/2010 

7.6. Para que possa exercer o direito de preferência previsto pelo Dec. nº 7.174/2010, a licitante 

deverá apresentar, no momento da apresentação da proposta, DECLARAÇÃO, sob as penas da 

lei, de que atende aos requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, se for o caso, bem 

como a comprovação de que atende aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 5º 

deste decreto. (Dec. nº 7.174/2010, art. 8º, § 3º c/c § 4º). 

7.7. Durante a fase de cadastramento das propostas, o licitante deve levar em consideração que 

seu produto terá de adequar-se aos requisitos de segurança para o usuário e instalações, 

compatibilidade eletromagnética e consumo de energia, tendo em vista que as certificações 

comprobatórias de tais requisitos serão exigidas na fase de habilitação (vide Dec. nº 7.174/2010, 

art.3º, II). 

7.8. A comprovação do atendimento ao PPB ou aos bens e serviços com tecnologia 

desenvolvida no País (P&D), para fruição dos benefícios do Decreto n.º 7.174/2010 será feita 

mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos 

fiscais. 

7.8.1. A comprovação/certificação será demonstrada: 

I - por cópia da publicação no Diário Oficial da União da Portaria Interministerial de 

Habilitação expedida para esta finalidade pelos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação 

e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, ou da Resolução do Conselho de 

Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, para a 

http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=265
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9854.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7174.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7174.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7174.htm#art3
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hipótese de comprovação de atendimento ao Processo Produtivo Básico – PPB; ou 

II - por cópia da publicação no Diário Oficial da União da Portaria expedida para esta 

finalidade pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, para a hipótese de 

comprovação da condição de Bens com Tecnologia Desenvolvida no País ou reconhecimento 

de Bens Desenvolvidos no País (P&D). 

7.9. A veracidade acerca das informações constantes das Portarias apresentadas pelas empresas 

participantes será verificada mediante consulta ao sítio do Ministério da Ciência e Tecnologia - 

MCT. 

7.10. Não serão aceitos como meio de comprovação documentos e/ou declarações emitidos pela 

própria licitante ou pelo fabricante. 

7.11. As empresas participantes, para fins de fruição dos benefícios, devem se atentar para o fato 

de que as certificações que reconhecem as condições de atendimento ao PPB ou ao P&D são 

emitidas em relação aos produtos, contudo, discriminando os respectivos modelos. 

8 – DA SESSÃO PÚBLICA 

8. Disposições relativas à Sessão Pública. 

8.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, via sistema eletrônico provido pela SLTI-MPOG, 

através do Portal de Compras do Governo Federal. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do referido sistema eletrônico. 

8.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, motivadamente, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9. Disposições relativas às propostas de preços. 

9.1. A partir da data e hora mencionadas e consoante as condições estabelecidas neste Edital e 

respectivos anexos, terá início à sessão pública do presente pregão, com a divulgação das propostas 

de preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o Dec. n° 5.450/2005. 

10 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA PARA A FASE DE LANCES 

10. Disposições relativas à Aceitação da Proposta para Fase de Lances. 

10.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no presente Edital e respectivos anexos (Dec. 

n° 5.450/2005, art. 22, § 2º), sobretudo em relação à execução do objeto deste pregão. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art22
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10.2. É de preenchimento obrigatório o campo “descrição detalhada do objeto ofertado”; a 

inobservância desta obrigação implicará a desclassificação do item da proposta.  

10.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.4. Também serão desclassificadas as propostas que forem omissas ou que apresentem 

irregularidades insanáveis. 

10.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes (Dec. n° 5.450/2005, art. 22, § 3º). 

10.6. O sistema eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da fase de lance. (Dec. n° 5.450/2005, art. 23). 

10.7. As propostas que atenderem a todas as exigências do Edital e respectivos anexos serão 

classificadas para a etapa de oferta de lances. 

DAS AMOSTRAS 

10.8. Com vistas a definir-se sobre a aquisição dos itens do objeto ofertados pela licitante, em 

relação à qualidade e compatibilidade com as especificações exigidas no Termo de Referência, 

anexo I do presente Edital, o pregoeiro, caso julgue necessário, poderá solicitar que a empresa 

classificada em primeiro lugar apresente amostra do item do objeto no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados estes prazos a partir de sua solicitação.  

10.8.1. Realizar-se-á análise da amostra, para fins de avaliação técnica e, caso o item do objeto 

esteja fora das especificações exigidas, a licitante classificada em primeiro lugar será 

desclassificada, repetindo-se este procedimento com a licitante segunda melhor colocada, e 

assim sucessivamente. 

10.9. Se a licitante constatar que os prazos para apresentação de amostras não são suficientes, 

deverá solicitar prorrogação, expondo os motivos de seu pedido, cabendo ao pregoeiro decidir 

sobre a concessão da prorrogação, podendo conceder apenas uma única prorrogação cujo prazo 

não poderá ultrapassar o prazo inicial estabelecido para a apresentação. 

10.9.1. As amostras aprovadas ficarão sob a responsabilidade da UFSB, enquanto permanecer 

vigente a Ata de Registro de Preços anexo do presente Edital ou, se houver, o Contrato. Findo 

este prazo, a licitante deverá providenciar a retirada integral do material em até 30 (trinta) 

dias úteis.  

10.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 

10.11. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

10.12. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art23
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indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.13. As amostras reprovadas deverão ser retiradas nas instalações da Reitoria da UFSB em até 

30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de publicação do resultado final da licitação no 

Diário Oficial da União. 

10.14. A UFSB não se responsabilizará pelas amostras não recolhidas pelos licitantes após 

vencidos os prazos concedidos para retirada, caso em que, dependendo do estado de conservação 

do bem, a Unidade requisitante opinará pelo aproveitamento ou descarte do material. 

11 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11. Disposições relativas à Formulação de Lances. 

11.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico (Dec. nº 

5.450/2005, art. 24, caput). A licitante será imediatamente informada do recebimento dos seus 

lances, ou seja, do horário e valor consignados no registro de cada lance (Dec. nº 5.450/2005, art. 

24, § 1º). 

11.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (que deverão ser inseridos com base no 

menor preço por item), observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no presente Edital. 

11.3.1. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade dos licitantes, não lhes cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

11.3.2. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir justificadamente lances cujos 

valores sejam manifestamente inexequíveis. 

11.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema eletrônico (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 3º). 

11.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

11.6. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 4º). 

11.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação da licitante (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 5º). 

11.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 10). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24
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11.8.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

11.8.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 

comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação (Dec. nº 

5.450/2005, art. 24, § 11). 

11.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro (Dec. nº 

5.450/2005, art. 24, § 6º). O sistema eletrônico encaminhará AVISO de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (Dec. nº 

5.450/2005, art. 24, § 7º). 

11.10. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 

habilitação da licitante conforme disposições do presente Edital (Dec. nº 5.450/2005, art. 25, 

caput). 

11.10.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta da licitante mais bem classificada (Dec. nº 7.892/2013, art. 10, caput). A 

apresentação destas novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação à 

licitante mais bem classificada (Dec. nº 7.892/2013, art. 10, Parágrafo único). 

11.10.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 

se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no presente Edital e respectivos 

anexos (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 8º). 

11.10.3. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes (Dec. nº 5.450/2005, art. 24, § 9º). 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

11.11. Será assegurada nesta licitação, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em conformidade com a LC nº 123/2006.  

11.11.1. O empate real acontece quando mais de uma proposta apresenta o mesmo valor. 

11.11.2. Na modalidade pregão, leva-se em conta o empate ficto, que são aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 

Porte – EPP podem ser até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada de empresas de médio ou grande porte (LC nº 123/2006, art. 44).  

11.12. Sempre que ocorrer empate real entre propostas de ME e EPP e não houver lances, 

permanecendo empatadas em primeiro lugar, o sistema eletrônico procederá, de forma automática, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art24§7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art10
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ao sorteio, encaminhando imediatamente mensagem, via Chat, identificando o fornecedor sorteado 

pelo seu CNPJ e denominação. Esse procedimento não altera em nada o empate ficto, quando as 

ME e EPP poderão enviar último lance para o desempatar com as propostas e lances das empresas 

de médio e grande porte. 

11.13. Após a fase de lances, o sistema eletrônico identificará em coluna própria e por ordem de 

classificação das propostas das ME e EPP participantes, comparando os respectivos valores com 

os valores da proposta primeira colocada da empresa de médio ou grande porte. 

11.14. Após a fase de lances, quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por ME ou EPP 

(LC nº 123/2006, art. 45, § 2º) e ocorrer o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

I. a ME ou EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 

envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em 

seu favor o objeto deste pregão; 

II. não sendo CONTRATADA a ME ou EPP, na forma do inciso I, o sistema eletrônico, de 

forma automática, convocará as ME e EPP remanescentes que se enquadrem no empate ficto, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP, conforme o inciso II, 

o sistema eletrônico fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

IV. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006; 

V. na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

  DO DIREITO DE PREFERÊNCIA – DECRETO Nº 7.174/2010 

11.15. Este pregão submete-se às regras relativas ao direito de preferência na contratação de bens 

e serviços de informática e automação, estabelecidas no Decreto nº 7.174/2010, sendo aplicadas 

após o encerramento da fase de lances, observando-se a seguinte ordem de preferência definida 

neste Decreto: 

I. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo 

Produtivo Básico – PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

II. bens e Serviços com Tecnologia desenvolvida no País; e 

III. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Público 

Federal. 

11.15.1. Para efeitos legais, consideram-se bens e serviços de informática e automação com 
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tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado 

junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma regulamentada por este Ministério 

(Dec. nº 7.174/2010, art. 6º, caput). 

11.15.2. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP que atendam ao 

disposto nos incisos I, II e III do caput do art. 5º do Dec. nº 7.174/2010 – terão prioridade no 

exercício do direito de preferência em relação às empresas de médio e grande porte 

enquadradas no mesmo inciso. 

11.16. Caso haja licitantes que se declarem portadores de um ou mais certificados, aplicar-se-á a 

seguinte ordem de classificação: 

1º – Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico + ME e EPP 

2º – Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico 

3º – Tecnologia no País + ME e EPP 

4º – Tecnologia no País 

5º – Processo Produtivo Básico + ME e EPP 

6º – Processo Produtivo Básico 

11.17. O direito de preferência disposto nos incisos I, II e III do caput do art. 5º do Dec. nº 

7.174/2010 será concedido, de acordo com o art. 8º, caput, deste mesmo decreto, após o 

encerramento da fase de apresentação das propostas ou lances, observando-se os seguintes 

procedimentos, sucessivamente: 

I. aplicação das regras de preferência para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

dispostas no Capítulo V da LC nº 123/2006, quando for o caso; 

II. aplicação das regras de preferência previstas no art. 5º do Dec. nº 7.174/2010, com a 

classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10 (dez por cento) acima 

da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício 

do direito de preferência; 

III. convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no Inciso I do art. 5º do 

Dec. nº 7.174/2010, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo 

lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor 

do certame; 

IV. caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III (anterior), por qualquer motivo, 

serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do art. 5º do 

Dec. nº 7.174/2010, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de 

preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5º do Dec. nº 7.174/2010, caso 

esse direito não seja exercido; e 

V. Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-

ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas nas Leis nos 8.666/1993 e 
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10.520/2002. 

11.17.1. No caso de empate de preços entre licitantes que se encontrem na mesma ordem de 

classificação, proceder-se-á ao sorteio para escolha do que primeiro poderá ofertar nova 

proposta (Dec. nº 7.174/2010, art. 8º, § 1º). 

11.17.2. Para o exercício do direito de preferência, os fornecedores dos bens e serviços de 

informática e automação deverão apresentar, em campo próprio do sistema e no ato de 

cadastramento da proposta pelo licitante, declaração, sob as penas da lei, de que atendem aos 

requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se 

for o caso, bem como a comprovação de que atendem aos requisitos estabelecidos nos incisos 

I, II e III do art. 5º do Dec. nº 7.174/2010 (vide art. 8º, §§ 3º e 4º deste decreto). 

11.17.3. O licitante deve apresentar, na fase de habilitação, certificações emitidas por 

instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, que atestem, conforme regulamentação 

específica, a adequação dos seguintes requisitos: segurança para o usuário e instalações; 

compatibilidade eletromagnética; e consumo de energia (Decreto nº 7.174/2010, art. 3º, 

II), em relação aos bens de informática e automação. 

12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

12. Em atendimento as regulamentações oficiais, em especial a Instrução Normativa nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 

e dá outras providências, a UFSB   institui que os produtos a serem adquiridos: 

 

12.1. Sejam constituídos, sempre que possível, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2; 

 

12.2. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 

12.3. Sejam preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e o armazenamento; 

 

12.4. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- 

polibromados (PBDEs); 

 

12.5. A comprovação do disposto acima deverá ser feita mediante apresentação de 

declaração, juntamente com os demais documentos habilitatórios, emitida pela própria 
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licitante, que ateste que o bem fornecido cumpre com tais exigências, conforme modelo 

constante no Anexo V. 

 

13 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

13. Disposições relativas ao Julgamento das Propostas de Preços. 

13.1. O pregoeiro decidirá sobre a aceitação dos preços obtidos de acordo com o MENOR 

PREÇO POR GRUPO. 

13.2. Apesar de o critério de julgamento ser o MENOR PREÇO POR GRUPO, a empresa deverá 

respeitar os valores máximos unitários, conforme tabela constante no Termo de Referência,  Anexo 

I deste Edital. 

13.3. O pregoeiro decidirá sobre a aceitação dos preços obtidos de acordo com o valor unitário de 

cada item do Objeto licitado. 

13.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 

do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto 

ao cumprimento das especificações do objeto. 

13.4.1. O licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta, documento que 

contenha as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos ou folhetos, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.4.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

13.4.3. O valor de referência será considerado como o valor máximo fixado. 

13.4.4. Quando solicitado pelo pregoeiro, a licitante deverá comprovar a exequibilidade da 

sua proposta. 

13.4.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

13.5. A proposta deve ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

13.6. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para fins de pagamento. 

13.7. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o pregoeiro divulgará o resultado do 
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julgamento das propostas. 

13.8. Se a proposta e lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao critério de menor preço 

por item, ou lote, se for o caso, e ao Edital como um todo, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro. 

13.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

13.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

13.12. Nesta fase, também é de suma importância que os licitantes permaneçam conectados para 

facilitar a negociação, quando necessário, conforme o art. 24, § 8º e art. 13, IV do Dec. nº 

5.450/2005. 

13.13. Da sessão do pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes 

credenciados, as propostas eletrônicas apresentadas, a ordem de classificação, a análise da 

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, 

ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 

13.14. Ao final da sessão, inexistindo a interposição de recursos, será realizada pelo pregoeiro a 

adjudicação do objeto licitado à licitante declarada vencedora do certame. O processo, 

devidamente instruído, será encaminhado ao ordenador de despesa da Universidade Federal do Sul 

da Bahia, para homologação e contratação. 

 14 – DA HABILITAÇÃO  

14. Como condição prévia ao exame da documentação de habitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.1. SICAF; 

14.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

14.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm#art13
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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pelo   Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

14.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

14.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

14.7. Quando houver cadastro, o Pregoeiro poderá consultar o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à 

qualificação econômico- financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, 

§ 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

14.8. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

14.9. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

 

14.9.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

 

14.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.9.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.9.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

14.9.1.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.9.1.5. No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Lei nº 5.764, de 1971; 

14.9.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.9.1.7. No caso de exercício de atividade que assim o exija: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

14.9.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

14.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

14.9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

14.9.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

14.9.2.9. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, em caso de Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante e mediante justificativa, para a regularização da documentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa (LC n° 123/2006, art. 43, § 1°).  

14.9.2.10. Para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP que não 

regularizarem a documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços – ARP e/ou Contrato, ou revogar a licitação (LC 

n° 123/2006, art. 43 § 2°). 

 

14.9.3. Regularidade Econômico Financeira: 

 

14.9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade expresso na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

60  (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

14.9.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

 

14.9.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade. 

 

14.9.3.2.2. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 

14.9.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

14.9.3.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados 

mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF: 

 

 

 

                               LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

         

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm
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       SG =                       Ativo Total________________ 

                                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

   

                               LC =   Ativo Circulante___ 

                                   Passivo Circulante 

 

14.9.4. Durante a fase de habilitação, e somente após solicitação do pregoeiro, a licitante 

vencedora que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 

possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10 % (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação daqueles itens que ela irá fornecer. 

14.10. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em meio digital 

pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 

(duas) horas ou por meio do e-mail: licitacao.ufsb@gmail.com, após solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico. Poderá ser concedido prazo de mais 30 minutos para o envio de 

documentação faltante, condicionado à solicitação da licitante, por meio do endereço 

eletrônico informado, desde que seja feita dentro do prazo inicialmente concedido (120 

minutos). 

14.11. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do 

sistema (upload) ou e-mail. 

14.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

14.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

14.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

14.15. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem aos requisitos de habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, seja por apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

14.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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14.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS – CAPACIDADE TÉCNICA 

15. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por 

meio de: 

15.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

15.1.2. Não será aceito atestado de capacidade técnica que não comprove compatibilidade 

com o objeto desta licitação, admitindo-se inclusive a apresentação de mais de um atestado 

sobre o mesmo objeto, para comprovar a qualificação exigida. 

15.1.3. O atestado apresentado poderá ser objeto de diligência, a critério da UFSB, para a 

verificação da autenticidade do conteúdo das informações nele contidas. 

15.1.4. Havendo divergência entre o especificado no atestado de capacidade e o apurado em 

eventual diligência, a licitante, além de desclassificada, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização 

fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

16.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS - HABILITAÇÃO 

17. Visando complementar a habilitação (capacitação técnica e econômico-financeira), com vistas a 

contratação, caso seja solicitado pelo pregoeiro responsável pelo presente certame, o licitante 

vencedor deverá encaminhar à UFSB: 

17.1.1. Cópia autenticada do seu contrato societário, e aditivos, conforme o regime jurídico 

adotado, para a comprovação de que desenvolve atividade pertinente ao lote, descrito no 

Termo de Referência, anexo do presente Edital, pelo qual está interessado; 

17.1.2. Documentos que comprovem autorização a seus representantes legais, quando houver 

representação do proponente, incluindo documento de identificação e procuração, original ou 

em cópia autenticada; 

18 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

18. Das disposições relativas aos Recursos Administrativos. 

18.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, nos casos em que 

o licitante vencedor seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa enquadrada 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

18.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante 

manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 

 

18.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

18.1.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

18.1.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

 

18.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ou por e-mail por meio do endereço eletrônico 

licitacao.ufsb@gmail.com, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.3. A decisão do pregoeiro será sempre motivada e, quando mantiver sua decisão, será 

submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação. 

18.4. O acolhimento do recurso implicará tão somente a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

mailto:licitacao.ufsb@gmail.com
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18.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

18.6. Os autos do processo permanecerão, com vista franqueada aos interessados, na Universidade 

Federal do Sul da Bahia, situada na BR 415, km 39, s/n, Rua Itabuna, Bairro Ferradas, CEP: 45613-

204, Itabuna/BA, nas dependências da Coordenação de compras e patrimônio, setor vinculado à 

Diretoria Administrativa – DIRAD. 

19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

19. Disposições relativas à Homologação. 

19.1. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante classificada em primeiro lugar. 

19.2. O adjudicatário será convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, para assinatura 

da Ata de Registro de Preços. 

19.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 

designada pelo dirigente máximo da Universidade Federal do Sul da Bahia, homologará o 

procedimento licitatório.  

20 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20. Disposições relativas aos Usuários. 

20.1. Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 

licitatório poderá utilizar a presente ata, mediante anuência da Universidade Federal do Sul da 

Bahia (órgão gerenciador), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Dec. nº 7.892/2013, na IN nº 

08/1998-MARE e IN nº 04/1999-SEAP, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

20.1.1. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso desta ata, terão de consultar a UFSB, órgão gerenciador desta ata, sobre a 

possibilidade de adesão. 

20.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação, ou não, do fornecimento, desde que este fornecimento não 

venha a prejudicar as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

20.1.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens licitados e registrados na presente ata 

para a UFSB (órgão gerenciador) e demais órgãos participantes. 

20.1.4. As adesões à presente ata limitar-se-ão, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 

cada item registrado nesta ata, para a UFSB e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in08_98.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in08_98.htm
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20.2. Compete aos órgãos participantes e não-participantes cobrar do fornecedor o cumprimento 

das obrigações contratualmente assumidas e aplicar, observada a ampla defesa e o contraditório, 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências à UFSB, conforme previsão contida, 

respectivamente, no § 1º do art. 6º e no § 7º do art. 22, do Dec. nº 7.892/2013. 

21 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA 

21. Disposições relativas à Formalização da Ata. 

21.1. Homologada a licitação, será formalizada a presente ata com o fornecedor primeiro 

classificado e os demais licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao 

da licitante vencedora, na sequência da classificação do certame. 

21.2. O pregoeiro da UFSB enviará a presente ata à empresa ganhadora, que deverá assiná-la e 

devolvê-la no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento, de modo a 

atender às demandas desta Instituição e, se for o caso, dos órgãos participantes, conforme 

quantitativos registrados para cada beneficiário. 

21.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pelo referido pregoeiro. 

21.2.2. Na assinatura desta ata, exigir-se-á a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no presente Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante sua 

vigência. 

21.2.3. No caso de o fornecedor primeiro classificado não comprovar sua habilitação, ou 

quando ele se recusar injustificadamente a assinar esta ata, a UFSB convocará os demais 

licitantes, na ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios 

e feita a negociação, efetuar a referida assinatura, sem prejuízo das cominações legais 

previstas no presente Edital e respectivos anexos, aplicáveis àquele fornecedor que não 

comprovou sua habilitação ou que se recusou a assinar. 

21.3.  Esta ata, resultante do presente pregão, terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura, e será disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal durante o período de 

sua vigência. 

21.3.1. Não serão efetuados acréscimos aos quantitativos fixados por esta ata, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.3.2. A assinatura desta ata implicará para o fornecedor compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, conforme disposto no 

art. 14 do Dec. nº 7.892/2013. 

21.4. A convocação do adjudicatário para assinatura desta ata, fora do prazo de validade da sua 

proposta, desobriga-o de qualquer responsabilidade pela não aceitação da Nota de Empenho ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art22
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art14
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celebração do instrumento de contrato. 

21.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a presente ata, aceitar a Nota de Empenho 

emitida, dentro do prazo de validade da sua proposta, caracteriza o descumprimento total das 

obrigações assumidas, sujeitando-se às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no 

presente Edital, bem como o cancelamento do seu registro. 

21.6. Expirado o prazo de validade da proposta da licitante vencedora, sem que se chegue a um 

acordo sobre a prorrogação, a CONTRATANTE poderá convocar os licitantes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, para os fins ali indicados, em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de acordo com o 

presente Edital, ou ainda poderá revogar a licitação. 

21.6.1. Os licitantes convocados na hipótese prevista no subitem anterior ficarão isentos das 

penalidades estabelecidas no presente Edital, caso não aceitem as condições ali impostas. 

21.7. A publicação resumida desta ata e de seus aditamentos no Diário Oficial da União, condições 

indispensáveis para sua eficácia, será providenciada pela Administração logo após a assinatura, 

qualquer que seja o seu valor. 

21.8. O Edital, esta ata, o Termo de Referência, a proposta da licitante e a Nota de Empenho 

passam a ter força de contrato para todos os efeitos legais. 

 

22 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22. Disposições relativas à Formação do Cadastro de Reserva 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

23 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

23. As disposições relativas à entrega e ao recebimento constam do Termo de Referência anexo do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm#art87
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presente Edital. 

 

24 - DA FISCALIZAÇÃO 

24. As disposições relativas à fiscalização constam do Termo de Referência anexo do presente Edital. 

 

25 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

25. As disposições relativas às obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA constam do 

Termo de Referência anexo do presente Edital. 

 

26 - DAS SANÇÕES  

26. As disposições relativas às sanções constam do Termo de Referência anexo do presente Edital. 

 

27– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27. Disposições Gerais. 

27.1. Facultar-se-á ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência ou a solicitação de documentos, a fim de esclarecer ou complementar 

a instrução do processo. 

27.2. Assegurar-se-á à UFSB, órgão promotor deste pregão, o direito de revogá-lo por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovadas, pertinentes e 

suficientes para justificar a revogação. 

27.3. A UFSB deverá anular este pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado, quando constatados vícios de ilegalidade. 

27.4. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. A UFSB não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos. 

27.5. Os proponentes responsabilizar-se-ão pela fidelidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados em qualquer fase do processo licitatório. 

27.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justificado, 

decorrente de fato superveniente, e aceito pelo pregoeiro. 
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27.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente à data marcada para a abertura da sessão do presente 

pregão, que impeça sua realização, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Os prazos somente iniciam e vencem em dias de expediente na UFSB. 

27.9. As normas que disciplinam o presente pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. 

27.10. Os casos omissos, aplicar-se-ão as disposições da legislação vigente e pertinente à matéria. 

 

28 – DAS PARTES INTEGRANTES 

28. Constituem partes integrantes deste Edital todos os seus anexos, sendo, portanto, de 

cumprimento obrigatório 

                                                                                             Itabuna (BA),     14 /11/2018. 

 

 

 

 

 

FRANCISCO JOSÉ GOMES MESQUITA 

Pró-Reitor de Planejamento e Administração  

Universidade Federal do Sul da Bahia 

Portaria nº 724, de 3 de Outubro de 2017. 

DOU nº 191, de 4 de Outubro de 2017.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2018 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23746.003119/2018-21 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1. Disposições relativas ao objeto do presente Termo de Referência. 

Descrição do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE VÍDEO 

WALL, para os Núcleos Pedagógicos dos 3 (três) Campi da Universidade Federal do Sul da 

Bahia, distribuídos na cidade de Itabuna, Porto Seguro e Teixeira de Freitas, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades 

participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento: 

GRUPO ITE

M 

Descrição 

do Produto 

CODI

GO 

CATM

AT 

Unidad

e de 

Medida 

Requisi

ção 

Mínim

a 

Quan

tidade 

Total 

Valor 

Máximo 

Aceitável 

 Valor 

Total 

 

 

 

1 

01 Monitor LFD  Und 04 120 18.295,00 2.195.400,00 

02 Estrutura de 

Instalação 

 Und 01 30 15.879,23 476.376,80 

03 Serviço de 

Instalação 

de 

Videowall 

 Und 01 30 13.118,38 393.551,50 

04 Repasse. 

Tecnológico 

 Und 01 03 18.821,33 56.464,00 

T O T A L   G E R A L  3.121.792,30 
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1.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

 

1.1.1. A solução completa, será constituída pelo fornecimento, instalação, configuração dos 

painéis de vídeo nas quantidades especificadas; e na transferência de conhecimento 

técnico e operacional da solução. 

 

1.1.2. Sistema de visualização composto por 04 (quatro) monitores, dispostos em matriz 2x2, 

unidos mecanicamente, constituindo uma única tela lógica com borda ultra fina, 

conforme figura ilustrativa: 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                         

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

PRÓ REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

Edital do Pregão nº 07/2018 – Processo nº 23746.003119/2018-21 - pág. 36 de 69 

 

 

1.2. Representação gráfica da sala de aula com o Vídeo Wall:  

 

        

 

1.3. Valor estimado: R$ 3.121.792,30 (Três milhões, cento e vinte um mil, setecentos e 

noventa e dois reais e trinta centavos). 

1.3.1. O valor estimado servirá somente de subsídio para que a licitante formule sua proposta, 

não constituindo, entretanto, qualquer compromisso entre a ela e a CONTRATANTE. 

1.4. Das disposições relativas ao órgão gerenciador e órgãos participantes. 

1.4.1. O órgão gerenciador será a UFSB. 

1.4.2. Órgãos participantes: 

UASG ÓRGÃO VALOR 
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2 – DAS JUSTIFICATIVAS  

2. Disposições relativas às Justificativas. 

Da Demanda 

2.1. A razão da necessidade da aquisição: 

2.2. A presente contratação visa a complementação do Núcleo Pedagógico com o uso intensivo de 

tecnologias digitais de ensino-aprendizagem onde definiu-se que as aulas seriam realizadas em um 

sistema de “Metapresencialidade” - interatividade virtual e presencial na construção do 

conhecimento com base em metodologias de aprendizagens ativas, listados no Plano Orientador 

desta Universidade. 

 

2.3. Assim, em conformidade com o projeto de estrutura das salas de aulas digitais previamente 

definido, há necessidade de equipamentos suplementares de visualização (áudio e vídeo), 

notadamente em razão das transmissões das aulas para os Colégios Universitários e demais Campi.  

 

2.4. O sistema de vídeo-wall consiste em um arranjo de monitores conectados fisicamente e 

funcionando como uma única grande tela. A aquisição do vídeo wall justifica-se para atender ao 

modelo proposto pela Diretoria de Multimídia e Conteúdos Digitais da PROTIC, apresentado e 

aprovado pela Reitoria, cuja intenção visa atender ao modelo pedagógico proposto pela UFSB com 

relação às aulas metapresenciais. 

 

2.5. Buscando a imersão do aluno remoto (que estará acompanhando via webconferência) à sala 

em que o docente e demais alunos estejam presencialmente, a imagem desses estudantes estaria 

de forma destacada à 3 (três) visão do professor durante a sua aula, possibilitando uma sensação 

de maior aproximação com esses discentes. 

 

2.6. A solução de TI, Vídeo Wall, que se pretende adquirir está mensurada no planejamento da 

Pró-reitora de Tecnologia da Informação e Comunicação - PROTIC e registrados por meio Plano 

de contratação de TI – PCTIC encaminhado ao SISP/MPOG, conforme documento em anexo. 

 

2.7. Justificativa do quantitativo demandado 

2.7.1. Um vídeo-wall é composto por 4 monitores, 1 estrutura de instalação e 1 serviço de instalação 

de vídeo-wall. Além de 1 repasse tecnológico por campi, que seria o treinamento para utilização da 

solução tecnológica.  

 

2.7.2. Considerando 10 salas por campi, as quais receberiam 1 vídeo-wall cada, e a UFSB possui 3 

campi, totaliza a quantidade de 30 vídeo-walls. Como são 3 campi, seriam 3 repasses tecnológicos 

(treinamento), 1 para cada campus, conforme tabela baixo: 
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Campi Salas de 

aula 

Vídeo Wall Repasse 

Tecnológico 

CAMPUS JORGE AMADO 10 10 1 

CAMPUS SOSÍGENES 

COSTA 

10 10 1 

CAMPUS PAULO FREIRE 10 10 1 

T O T A L  30 30 3 

 

Classificação dos Bens Comuns 

2.8. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei 

n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. De fato, as 

especificações são encontradas nos principais fabricantes, não sendo exigida nenhuma qualidade, 

funcionalidade ou serviço distinto que possa reduzir a quantidade de participantes do certame. A 

etapa de precificação demostrou que não houve dificuldade em encontrar fornecedores que 

vendam o tipo de material a ser adquirido pelo presente Pregão, como consta no processo. Assim, 

os equipamentos solicitados no Edital em epígrafe possuem padrões de qualidade e desempenho 

padrão de mercado, não sendo exigido nenhum item que possa desqualifica-lo como bem comum, 

estando de acordo com todas as exigências da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto 

nº 3.555, de 8 de agosto de 2000. 

Do Sistema de Registro de Preços 

2.9. Será adotado o Sistema de Registro de Preços tendo em vista as características do objeto e a 

necessidade das aquisições frequentes dos itens ao longo da vigência da ata de registro de preços, 

conforme estabelece os incisos I do art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que 

atualmente rege este sistema. 

 

2.10. A escolha do procedimento Sistema de Registro de Preço tem como um de seus objetivos 

principais o princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na 

economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de 

acordo com a necessidade da Administração. 

 

2.11. Tendo em vista que a UFSB se encontra em processo de consolidação da sua implantação, a 

gestão ainda não dispõe de históricos de consumo e de compras capazes de dar um embasamento 

preciso, para identificar o quantitativo efetivo dos materiais que serão utilizados no decorrer do 

exercício e realizar o procedimento sem a ferramenta de Registro de Preço. Além disso, o SRP se 

justifica para programação da instalação dos equipamentos, pois em  virtude de estarmos em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art3
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prédios provisórios e que os Núcleos pedagógicos estão em fase construção o endereço para 

entrega e instalação poderá ser alterado.  

 

2.12. Por fim, o critério de escolha para a realização do certame licitatório por Sistema de Registro 

de Preços, modalidade Pregão Eletrônico, se justifica ainda, para facilitar o trabalho de 

planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos recursos 

ao longo do exercício e para evitar estoques desnecessários.   

Dos Lotes/Grupos 

2.13. O órgão gerenciador agrupou os itens do objeto licitados em um único Lote/Grupo, por se 

tratar de uma solução de tecnologia da informação e por considerar técnica e economicamente 

viável. (Dec. nº 7.892/2013, art. 8º). 

2.14. O agrupamento dos itens em um lote se justifica pela sua especificidade, tanto dos 

componentes, como do funcionamento, instalação, operação e treinamento, o vídeo-wall pode ser 

classificado, não só como um mero equipamento ou sistema, mas sim como uma "Solução 

Tecnológica" completa. Por isso, é viável e necessário, que toda a solução seja implementada por 

um mesmo fornecedor, a fim de evitar qualquer dificuldade e/ou incompatibilidade durante todo 

o ciclo de instalação, uso e manutenção da solução vídeo-wall para a universidade. 

2.15. Além disso, trata-se de uma aquisição em que existe forte dependência entre os equipamentos 

fornecidos, os sistemas, os serviços de instalação, o repasse de conhecimento e o serviço de 

manutenção em garantia.  

 

3 – DO OBJETIVO 

3. Disposições relativas ao Objetivo. 

3.1. O presente Termo de Referência visa de forma imediata embasar a construção do processo 

licitatório, o qual tem por objetivo atender às demandas da CONTRATANTE relativas à execução 

do objeto licitado. Cumpre, assim, um papel fundamental no procedimento licitatório e integra o 

Instrumento do Contrato, quando houver, e a Ata de Registro de Preços, sendo, portanto, suas 

determinações de cumprimento obrigatório. 

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

Item 1. MONITOR LFD 

 

1. Deve possuir a função Vídeo Wall nativa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art8
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2. Cada monitor deve possuir dimensão mínima de 55 (cinquenta e cinco) polegadas em sua diagonal;  

3. A borda entre dois monitores adjacentes quaisquer, medidas de pixel a pixel, deve ser de no máximo 

4mm, tanto na horizontal quanto na vertical;     

4. Profundidade de no máximo 14cm; 

5. Resolução nativa de, no mínimo, Full HD (1920x1080); 

6. Taxa de aspecto de 16:9; 

7. Taxa de contraste de, no mínimo, 1200:1; 

8. Ângulo de visão horizontal e vertical de, no mínimo, 175°; 

9. Brilho de, no mínimo, 450 cd/m2; 

10. Tempo de resposta de, no máximo, 12ms; 

11. Compatível com padrão VESA; 

12. Os monitores deverão funcionar instalados na horizontal ou vertical; 

13. Sistema de retroiluminação composto por LEDs; 

14. Cada monitor deve ter consumo máximo de 300W; 

15. Cada monitor deve ter fonte de energia interna; 

16. Cada monitor deve possuir, no mínimo, as seguintes entradas:  

 

a) entrada padrão HDMI;  

b) entrada padrão DVI ou DisplayPort; 

17. Cada monitor deve possuir, no mínimo, as seguintes saídas:  

a) saída de loop-out, DVI ou DisplayPort; 

18. Todos os equipamentos que exigirem tomada devem estar no padrão NBR 14136, e devem vir 

acompanhados de seus respectivos cabos; 

19. Capaz de operar em temperatura ambiente entre 0° e 40° C, e em umidade relativa do ar de 10 a 

80%; 

20. Cada monitor deverá possuir controle remoto para programação do equipamento, com 

possibilidade de ligar e desligar o equipamento, ajustes de cor, contraste e brilho.  

21. Deverá possuir aparelho de controle remoto infravermelho ou similar que permita a algum usuário 

que dele tenha posse ligar e desligar as imagens de todo o painel do vídeo wall.  

22. Todos os monitores componentes dos painéis de visualização deverão ser idênticos, com 

calibração de cor que permita o perfeito alinhamento de cores entre monitores e não devem apresentar 

logomarca visível nas bordas do painel; 

23. Monitores com garantia on-site de 36 (trinta e seis) meses.  
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Item 2. ESTRUTURA DE INSTALAÇÃO 

 

 

1. Deve possuir estrutura em alumínio com rodízios com trava e giro de 360º 

2. Deve incluir a base para suportar os monitores que comporão o vídeo wall em formato 

pedestal móvel 

3.  A estrutura deverá possibilitar a instalação do Painel no formato 2x2 (monitores na 

horizontal), composto por 4 monitores, conforme figura 1; 

4. A altura mínima da borda inferior dos monitores para o solo deve ser de 85 cm. 

5. A estrutura deverá fornecer dispositivos de travamento, instalado em conformidade com a 

orientação do fabricante do monitor, formando um único painel (video wall) milimetricamente 

ajustado, estabilizado e perfeitamente alinhado em cada uma das 3 direções (horizontal, 

vertical e em profundidade). 

6. Deve ser capaz de mover o videowall, em conjunto com sua estrutura de forma facilitada 

através dos rodízios 

7. Possuir no mínimo 2 unidades de calhas de tomadas contendo, preferencialmente, cada uma, 

no mínimo 4 tomadas padrão NBR 14136. 

8. Estrutura com garantia on-site de 36 (trinta e seis) meses. 

9. O vídeo wall deve vir acompanhado de todos os cabos, conexões, adaptadores, abraçadeiras, 

ferramentas ou qualquer outro equipamento ou acessório necessário para a instalação, 

conexão dos diferentes componentes do vídeowall e seu perfeito funcionamento, em sua 

máxima resolução e qualidade; 

 

Item 3. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE VÍDEO WALL  

 

1. O serviço deverá deixar o vídeo wall instalado física e logicamente, conectado ao computador que 

fornecerá sinal de vídeo e devidamente instalado em seu suporte fornecido pela contratada.  

2. O Painel será instalado no formato 2x2 (monitores na horizontal), composto por 4 monitores, 

formando um único painel milimetricamente ajustado, estabilizado e perfeitamente alinhado em cada 

uma das 3 direções (horizontal, vertical e em profundidade); 
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3. Deverá ser realizado os ajustes, calibragens e configurações necessárias para a uniformização das 

imagens do Vídeo Wall;  

4. O suporte deverá ser instalado de modo a permitir total mobilidade do sistema de videowall entre 

os ambientes dos campi; 

5. Os painéis serão instalados inicialmente em 4 (quatro) salas de aulas em cada um dos 3 (três) Campi 

desta universidade nos seguintes endereços:  

 

 REITORIA/CAMPUS JORGE AMADO – ITABUNA 

Rua Itabuna, s/n, Rod. Ilhéus – Vitória da Conquista, 

km 39, BR 415, Ferradas, Itabuna-BA, CEP 45613-204 

Fone: (73) 3613-2358 

  

 

 CAMPUS SOSÍGENES COSTA – PORTO SEGURO 

Rodovia Porto Seguro – Eunápolis 

BR-367 – km 10 – Eunápolis/Ba CEP 45810-000 

Fone: (73) 3288 8400/ 3288- 8430 

  

 CAMPUS PAULO FREIRE – TEIXEIRA DE FREITAS 

Praça Joana Angélica, 250, bairro São José 

Teixeira de Freitas – BA, CEP: 45988-058 

Fone: (73) 3291-2089 / 3292-5834 

 

5.1. Em virtude de estarmos em prédios provisórios e que os Núcleos pedagógicos estão em fase 

construção o endereço para entrega e instalação poderá ser alterado. Nesse caso, o novo endereço será 

disponibilizado juntamente com a emissão da nota de empenho.  

 

Item 4. REPASSE TECNOLÓGICO (TREINAMENTO) 

 

1. O repasse de conhecimento deverá ser realizado da seguinte forma:  

a) O Repasse Tecnológico será necessário apenas na primeira instalação em cada Campus/Unidade. 

b) O repasse deverá ser ministrado em horário comercial. 

c) O repasse deverá  ser ministrado para no mínimo 6 (seis) participantes indicados pela UFSB;  

d) O conteúdo do repasse deverá ser de natureza teórica e prática, e abrangerá todos os componentes 

de hardware e softwares da solução contratada; 
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e) O repasse será realizado em cada Campus/unidade onde foram instalados os equipamentos pela 

contratada; 

f) O instrutor deverá ser treinado e capacitado nos produtos, serviços e tecnologias objetos desta 

contratação,  

g) A qualidade do repasse será avaliada pelos participantes ao final de sua realização e, caso sua 

qualidade seja considerada insuficiente, a contratada deverá reformular sua metodologia e 

providenciar realização de nova turma, até o alcance dos objetivos do repasse, sem ônus adicional 

para a contratante.  

5 – DO RESULTADO ESPERADO 

5. Espera-se que CONTRATADA execute o objeto deste pregão com eficiência, efetividade, 

celeridade e em conformidade total com os termos e prazos estabelecidos no Edital, neste Termo de 

Referência e demais anexos. 

6 – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

6. Disposições relativas à Entrega e ao Recebimento. 

Da Marca 

6.1. Os itens objeto desta licitação entregues deverão ser da mesma marca ofertada na proposta 

vencedora, vedada à entrega de outra marca, ainda que similar. 

Do Local 

6.2. Os itens do objeto contratados serão entregues no endereço constante da Nota de Empenho 

emitida pela Contratante – Universidade Federal do Sul da Bahia e no local por ela designado. 

6.2.1.1. Os itens contratados pela Universidade Federal do Sul da Bahia – UFSB deverão 

ser entregues nos seguintes endereços: Reitoria: Rua Itabuna, s/n, Rod. Ilhéus – Vitória da 

Conquista, km 39, BR 415, Ferradas, Itabuna-BA, CEP 45613-204. Telefone para contato 

(73) 3616-2358. Campus Sosígenes Costa: Rodovia Porto Seguro – Eunápolis-BA BR-367 

– km 10, Porto Seguro, CEP 45810-000. Campus Paulo Freire: Praça Joana Angélica, 250, 

bairro São José Teixeira de Freitas – Ba, CEP: 45988-058. 

Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto 

6.3. O prazo de entrega dos itens objeto desta licitação deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias 

corridos contados a partir do recebimento da nota de empenho. 

6.4. Os itens do objeto desta licitação deverão ser entregues em dias úteis, no horário 9h00 às 

11h30 e 14h00 às 16h30, em conformidade com a solicitação da CONTRATANTE. 
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6.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.6. O recebimento definitivo dos itens do objeto contratados dar-se-á por comissão especialmente 

designada, que elaborarão relatório para fins de liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas 

e do início da contagem do prazo da manutenção corretiva em garantia. 

6.7. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade 

civil, ético-profissional, ou de qualquer outra natureza, em relação à qualidade, inclusive no que 

concerne às especificações exigidas e normas aplicáveis ao objeto, cabendo-lhe sanar, às suas 

expensas, quaisquer irregularidades detectadas e reprovadas pela CONTRATANTE. 

6.8. Se o servidor fiscal verificar quaisquer irregularidades nos itens do objeto contratados, 

solicitará à CONTRATADA que, por conta e ônus dela, corrija as irregularidades ou proceda 

novamente à execução, para que, após o saneamento, possam os itens ser recebidos em caráter 

definitivo. 

6.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo de 

aplicação da penalidade. 

6.10. A nota fiscal ou fatura deverá conter a descrição dos itens do objeto executados em 

consonância com a descrição constante da nota de empenho correspondente. 

Disposições Específicas – Decreto nº 7.174/2010  

6.11. No momento da entrega, o fornecedor deverá apresentar comprovação da origem dos bens 

importados oferecidos e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de 

rescisão contratual e multa (vide  Dec. nº 7.174/2010, art. 3º, III). 

7 – DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATANTE 

7. Disposições relativas à Fiscalização da CONTRATANTE. 

7.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto 

licitado, reservar-se-á à CONTRATANTE o poder-dever de exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre a execução, conforme a Lei nº 8666/1993, art. 58, III c/c Acórdão do TCU nº 

1632/2009 – Plenário.  

7.1.1. A omissão ou falha da fiscalização da execução do contrato, realizada por representante 

da CONTRATANTE, será devidamente apurada, não eximindo a CONTRATADA, entretanto, 

de sua responsabilidade exclusiva pela prestação eficiente dos serviços nos moldes do presente 

Edital. 

7.1.2. A execução do objeto será acompanhada por comissão especialmente designada, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art58
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composta de servidores da Diretoria de Multimídia e Conteúdos Digitais (DMCD) – área 

demandante e área técnica e da Diretoria de Administração (DIRAD) – área administrativa, que 

serão respectivamente fiscal demandante/técnico e fiscal administrativo. 

7.1.2.1. A CONTRATADA compromete-se a aceitar todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle adotados pela comissão, obrigando-se a fornecer dados, explicações, 

esclarecimentos, soluções, comunicações ou quaisquer outros elementos necessários à 

execução destes métodos. 

7.1.3.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, a comissão especialmente designada pela 

Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à gestão do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas. 

7.1.4. As relações mantidas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, serão intermediadas 

pela comissão responsável pela fiscalização do contrato. 

7.1.5. À Fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento fiel do contrato e 

impugnar todo e qualquer material ou serviços executados pela CONTRATADA, que não 

atendam às condições contratuais e a especificação técnica, cabendo à CONTRATADA refazer 

os serviços e/ou produtos rejeitados e arcar inteiramente com os custos decorrentes. 

7.1.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.7. A comissão responsabilizar-se-á por atestar a fatura ou Nota Fiscal, comprovando o 

recebimento definitivo dos materiais fornecidos ou serviços executados, relativos ao objeto 

deste pregão, garantido, dessa maneira, que o fornecimento ou prestação, parcial ou integral, 

estejam sempre em conformidade com o programado pela Administração, consumando-se 

dessa maneira a liquidação da despesa, a qual constitui etapa prévia e imprescindível à 

realização do pagamento. 

 

8 – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

8. Disposições relativas à Garantia e Assistência Técnica. 

8.1. O prazo de garantia dos itens é de 36 (trinta e seis) meses, os quais são contados a partir da 

data do aceite definitivo e perdurará mesmo após o término da vigência contratual, em 

conformidade com o disposto no art. 69 e o §2o do art. 73, ambos da Lei 8.666/93. 

8.2. Durante a vigência da garantia de fábrica, previstos para os equipamentos fornecidos a 

CONTRATADA prestará os serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças novas 
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e originais, sem ônus para a CONTRATANTE. 

8.3. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os 

equipamentos em seu perfeito estado de funcionamento, compreendendo, inclusive, substituições 

de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os seus manuais e normas técnicas 

específicas. 

8.4. A manutenção corretiva deverá seguir as regras seguintes, referentes ao Chamado Técnico à 

CONTRATADA. 

8.5. O atendimento técnico, referente à manutenção corretiva efetuada pela CONTRATADA, será 

iniciado a partir da comunicação formal do evento, por parte dos técnicos autorizados, através de 

telefone, e-mail ou outro meio informado. 

8.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar recursos para a abertura de solicitações de suporte 

técnico, conforme períodos, horários e condições definidas. 

8.7. O técnico da CONTRATANTE efetuará a abertura do atendimento técnico somente em dias 

úteis e no horário das 8h às 18h; 

8.8. Entende-se por “abertura do atendimento” a data e hora em que foi feito o acionamento da 

CONTRATADA, com o correspondente registro. 

8.9. Entende-se por “conclusão do atendimento” o pleno restabelecimento da funcionalidade e do 

desempenho dos equipamentos, incluindo a troca de peças ou componentes e a execução de 

quaisquer procedimentos corretivos que se façam necessários. 

8.10. A conclusão do atendimento será registrada. Essa informação será utilizada para averiguar o 

cumprimento dos acordos de nível de serviço previstos. 

8.11. Se houver a necessidade de desligamento do equipamento para a substituição de peças, este 

procedimento deverá ser autorizado previamente pelo Gestor do contrato. Neste caso os prazos de 

atendimento começarão a ser contados a partir dessa nova data e hora acordada. 

8.12. Todas as despesas que se fizerem necessárias para o atendimento correrão por conta da 

CONTRATADA. 

8.13. Para fins de cumprimento dos níveis de serviço, os chamados técnicos serão atendidos em 

até 05 (cinco) dias úteis após a abertura do atendimento. 

8.14. Tempo máximo para a conclusão do atendimento: 72 (setenta e duas) horas após a abertura 

do atendimento. 

8.15. Na eventual substituição de monitores só serão aceitos equipamentos de mesma marca e 

modelo, e para os demais itens por equipamentos com especificações iguais ou superiores. Todos 

os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso. 

8.16. Havendo impossibilidade de substituição de monitor por outro de marca e modelo iguais ao 

originalmente ofertado, poderá, a critério da CONTRATANTE, ser admitida a substituição por 

outro de características técnicas similares, sem prejuízo do prazo ali estabelecido ou ainda a troca 

de todo o conjunto de monitores por outros com especificações iguais ou superiores. 

8.17. Quando houver a necessidade de substituição de peças ou componentes, estas deverão ser 
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novas e originais e da mesma especificação da peça trocada, conferindo-se essa informação através 

da nota fiscal ou documento equivalente. 

8.18. A conclusão de um atendimento requer a concordância, por parte de um técnico designado 

pela CONTRATANTE.  

8.19. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento telefônico com pessoal habilitado a 

orientar a prestar suporte técnico. 

8.20. Os serviços serão realizados em dias úteis, obedecendo aos níveis mínimos de serviço para 

atendimento.  

8.21. É de responsabilidade da CONTRATADA a retirada, às suas expensas, das dependências do 

CONTRATANTE, dos equipamentos para manutenção e sua posterior devolução, após a 

realização dos reparos, sem prejuízo dos prazos 

8.22. . 

8.23. CONTRATADA substituirá definitivamente qualquer componente do objeto por outro de 

mesmas características técnicas ou superior, novo e de primeiro uso, do mesmo fabricante e em 

perfeito estado de funcionamento, em caso de ocorrência das situações a seguir:  

a) Ocorrência de 04 (quatro) ou mais defeitos que comprometam o uso normal do equipamento, 

dentro de qualquer período de 30 (trinta) dias consecutivos; 

b) Problemas recorrentes sem que seja dada a solução em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da abertura do primeiro chamado.  

8.24. A Substituição Definitiva será admitida, após prévia avaliação técnica e autorização da 

CONTRATANTE, quanto às condições de uso e compatibilidade do componente ofertado em 

relação àquele a ser substituído. 

8.25. Uma vez recebida a comunicação para reparo, a CONTRATADA deverá fornecer à 

CONTRATANTE, previamente à retirada dos equipamentos, por meio eletrônico, os dados da 

pessoa indicada para a tarefa.  

8.26. A retirada dos equipamentos para manutenção está condicionada à apresentação dos dados 

referidos no item anterior. 

8.27. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos, peças ou componentes das dependências 

da CONTRATANTE para manutenção ou substituição, será necessária autorização de saída 

emitida pelo controle de Patrimônio, a ser concedida a funcionário da CONTRATADA, 

formalmente identificado.  

8.28. A autorização de saída, instrumento indispensável à retirada de equipamentos, peças ou 

componentes, será solicitada respeitando as instruções vigentes. 

8.29. A CONTRATADA ficará obrigada a comunicar formalmente a devolução de equipamento, 

peça ou componente retirado para manutenção, das dependências da CONTRATANTE.  

8.30. A CONTRATANTE poderá efetuar a configuração, desconexão e conexão dos 

equipamentos a outros, bem como adicionar componentes, compatíveis tecnicamente, sem 

prejuízo das condições de garantia de funcionamento previstas neste Edital, facultado o 
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acompanhamento de tais atividades pela CONTRATADA. 

8.31. A CONTRATANTE poderá substituir imediatamente o equipamento que vier a apresentar 

defeito por um sobressalente e comunicará a CONTRATADA, que deverá retirar o dispositivo 

defeituoso para realização da manutenção em suas próprias instalações. 

8.32. A CONTRATADA apresentará um Relatório de ocorrências, contendo data, hora de 

chamada, início e término do atendimento, as providências adotadas e toda e qualquer informação 

pertinente ao chamado (Ex. identificação do módulo defeituoso, o número de série do módulo 

defeituoso, e o número de série do módulo substituído se for o caso).  

8.33. Situações de exceção deverão ser avaliadas caso a caso, pela CONTRATADA, Equipe 

Técnica da CONTRATANTE e pelo Gestor do Contrato, definindo os procedimentos mais 

adequados para o seu encaminhamento, levando em consideração a natureza da situação e 

eventuais consequências que possam surgir. 

9 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9. Disposições relativas ao Pagamento. 

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias corridos contados 

da data do recebimento definitivo do item do objeto e a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura 

devidamente atestada pelo setor competente. 

9.2. O pagamento será creditado na conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária 

contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo, para isso, ficar explicitado: 

banco, agência, localidade e conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

9.3. O pagamento somente será liberado para a CONTRATADA após o recolhimento de eventuais 

multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual e após 

apresentação do demonstrativo da execução dos itens do objeto contratados e por ela executados. 

9.4. A critério da CONTRATANTE, os valores das multas porventura aplicadas, bem como das 

indenizações devidas a terceiros, por culpa ou dolo da CONTRATADA, serão descontados dos 

faturamentos a que fizer jus a CONTRATADA. 

9.5. Todo pagamento realizado pela CONTRATANTE estará condicionado à prévia e necessária 

consulta ao SICAF, no intuito de comprovar a regularidade da CONTRATADA, inclusive no que 

tange ao recolhimento das contribuições sociais – FGTS e Previdência Social correspondentes ao 

mês da última competência vencida. 

9.5.1. A CONTRATADA que estiver em situação irregular receberá o devido pagamento pela 

efetiva execução do objeto do presente pregão, mas a CONTRATANTE instaurará em caráter 

de urgência processo administrativo em que estabelecerá prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

que a CONTRATADA regularize sua situação. 

9.5.2. Não regularizada a situação, a CONTRATANTE prosseguirá com o processo, a fim de 

apurar o fato e aplicar as penas cabíveis, podendo inclusive rescindir o contrato. 

http://www.sicaf.com.br/novosite/
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9.6. Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou na fatura da CONTRATADA deverá ser 

por ela prontamente corrigido, suspendendo-se o prazo de pagamento até que a correção seja 

realizada. 

9.7. À CONTRATANTE reservar-se-á o direito de suspender o pagamento, se a CONTRATADA 

não executar os itens do objeto contratados conforme as especificações constantes do Termo de 

Referência, da Ata de Registro de Preços ou qualquer outro instrumento de contrato. 

9.8. O pagamento estará condicionado ao atesto pela seção responsável no respectivo documento 

fiscal. 

9.9. A não indicação pela CONTRATADA de sua opção junto ao Simples Nacional (Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte) implicará, por ocasião do pagamento, o desconto dos tributos e 

contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 

9.9.1. A CONTRATADA optante não sofrerá a retenção na fonte, devendo apresentar para fins 

de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, nos termos do Art. 4º, XI, 

da IN/RFB nº 1.234/2012. 

9.10. O pagamento condicionar-se-á ao atendimento dos prazos e condições de execução e 

recebimento constantes deste Termo de Referência. 

10 – DOS JUROS MORATÓRIOS 

10. Disposições relativas aos Juros Moratórios. 

10.1. Caso a CONTRATANTE atrase o pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para isso, ao valor devido deverá ser acrescido juros de mora, 

calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

I = (TX/100)/365, onde 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

N = Número de dias entre a data prevista do pagamento e data do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11. Disposições relativas às Obrigações da CONTRATANTE. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=anotado
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11.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á a: 

I. emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA, no valor correspondente ao valor 

total dos itens do objeto contratados, executados e entregues em caráter definitivo; 

II. enviar por e-mail Nota de Empenho, digitalizada, emitida em favor da CONTRATADA, ou, 

na indisponibilidade desta tecnologia, enviá-la por outros meios (fax, postal etc.); 

III. permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, 

para execução dos itens do objeto contratado; 

IV. impedir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA executem quaisquer itens do 

objeto contratado; 

V. fornecer todas as condições e informações necessárias, para que a CONTRATADA possa 

executar os itens do objeto contratados conforme exigências do presente Edital e respectivos 

anexos, pautando-se inclusive pelas normas que venham a ser emitidas após a assinatura da Ata 

de Registro de preços; 

VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

VII. solicitar à CONTRATADA retificação da entrega de itens do objeto contratados cujos 

padrões de qualidade estejam aquém das exigências contidas no presente Edital e respectivos 

anexos; 

VIII.  informar das irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções detectados durante a entrega 

de itens do objeto contratados, para que a CONTRATADA adote as medidas indispensáveis à 

adequação às especificações e regras constantes do presente Edital e respectivos anexos; 

IX. observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços – ARP, sejam mantidas 

pela CONTRATADA as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem 

como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

X. exigir que a CONTRATADA entregue os itens do objeto contratados consoante as 

exigências estabelecidas no presente Edital e respectivos anexos; 

XI. rejeitar total ou parcialmente itens do objeto contratados, executados em desacordo com as 

exigências contidas no presente Edital e respectivos anexos; 

XII. notificar por escrito a CONTRATADA, quando ocorrer eventuais imperfeições na 

execução de itens do objeto contratados, fixando prazo para sua correção; 

XIII. acompanhar e fiscalizar o Registro de Preços, através da Comissão Especial, a fim de 

garantir sua perfeita execução; 

XIV. providenciar o registro daquelas licitantes que aceitarem cotar itens do objeto licitados, 

com preços iguais aos da licitante vencedora, observando a sequência da classificação das 

licitantes no certame, visando à formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão da 

primeira colocada da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art20
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Dec. nº 7.892/2013; 

XV. respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata de Registro de Preços; 

XVI. divulgar a Ata de Registro de Preços no Portal de Compras do Governo Federal, 

deixando-a aí disponível durante sua vigência; 

XVII. efetuar o pagamento à CONTRATADA, obedecendo aos termos estabelecidos no 

presente Edital; 

XVIII. solicitar, via e-mail ou telefone, a execução de itens do objeto, cujos preços encontrem-

se registrados na Ata de Registro de Preços; 

11.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 

da CONTRATADA pela perfeita execução do item do objeto. 

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12. Disposições relativas às obrigações da CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a: 

I. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

II. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente às indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990); 

IV. arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, referentes a salários, transportes, encargos 

sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 

outras devidas ao seu pessoal, no cumprimento das obrigações do Sistema de Registro de 

Preços, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade 

solidária ou subsidiária; 

V. realizar acesso diário ao seu e-mail, informado no SICAF, ou no Portal de Compras do 

Governo Federal, quando da retirada do Edital, e confirmar, quando da abertura das mensagens 

eletrônicas, o recebimento das Notas de Empenho enviadas eletronicamente pela 

CONTRATANTE; 

VI. manter sempre atualizado o seu endereço, número do telefone fixo e/ou celular, fax, e-mail 

ou outro meio de contato, junto à CONTRATANTE; 

VII. renovar a documentação relativa à habilitação exigida para contratação, preservando a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art20
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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compatibilidade entre a natureza de suas atividades e as obrigações por ela assumidas relativas 

ao objeto do presente Edital e respectivos anexos, sempre que for vencendo o prazo de validade 

da referida documentação; 

VIII. entregar oficialmente os itens do objeto contratados e/ou executados, juntamente com a 

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura correspondente; 

IX. informar na Nota Fiscal e/ou Fatura a descrição dos itens do objeto contratados e/ou 

executados, de acordo com as especificações constantes da Nota de Empenho; 

X. pagar pontualmente os fornecedores e obrigações fiscais, em relação à entrega dos itens do 

objeto; 

XI. pagar todos os tributos e contribuições fiscais ou parafiscais que incidam ou venham a 

incidir de forma direta ou indireta sobre a execução dos itens do objeto contratados, bem como 

as despesas eventuais de frete; 

XII. manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do instrumento do contrato 

todas as condições de habilitação exigidas no presente Edital e respectivos anexos, sob pena de 

serem retidos os valores a ela devidos até sua regularização e aplicadas as demais penalidades, 

sem ônus para a CONTRATANTE; 

XIII. responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do Ata de Registro de Preços ou do 

instrumento do contrato; 

XIV. ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, provocados 

por negligência, imprudência ou imperícia do seu pessoal envolvido na execução dos itens do 

objeto contratados, respondendo inteiramente por estes atos quando constada sua culpa ou dolo, 

estando ciente de que o controle e a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não excluirá 

nem diminuirá sua responsabilidade; 

XV. executar os itens do objeto contratados, consoante as exigências do presente Edital e 

respectivos anexos; 

XVI. entregar os itens do objeto contratados, sempre direta e pessoalmente, não podendo 

transferir esta responsabilidade a nenhuma outra empresa ou instituição, seja qual for sua 

natureza, salvo quando houver expressa anuência da CONTRATANTE; 

XVII. participar de todas as reuniões convocadas pela CONTRATANTE, com a finalidade de 

tratar de assuntos relacionados à execução dos itens do objeto contratados; 

XVIII. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica sobre a execução dos itens do objeto contratados; 

XIX. responder por quaisquer acidentes dos quais resultem vítimas, inclusive dentre o seu 

pessoal, em razão da execução dos itens do objeto contratados; 

XX. fornecer por escrito, até 3 (três) dias depois de recebimento da Nota de Empenho, o 

nome, número do telefone fixo e/ou do celular, fax ou e-mail do seu representante, o qual ficará 
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responsável pelo seu contato direto com a CONTRATANTE; 

XXI. substituir quaisquer itens do objeto contratos cuja execução tenha sido recusada pela 

CONTRATANTE, nos termos e prazos estipulados no presente Edital e respectivos anexos; 

XXII. ser proativa no sentido de prover-se de condições que possibilitem o atendimento às 

condições firmadas, a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Instrumento 

de Contrato; 

XXIII. atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, 

relativas à execução dos itens do objeto contratados ou ao procedimento de entrega daqueles 

cuja a execução tenha sido concluída; 

XXIV. executar os itens do objeto contratados e entregar formalmente aqueles cuja execução 

tenha sido concluída, de acordo com as exigências estabelecidas no presente Edital e respectivos 

anexos; 

XXV. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

XXVI. providenciar a imediata correção de deficiência, falha ou irregularidade constatadas 

pela Comissão de Licitação, referentes à execução dos itens do objeto contratados e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços e/ou Instrumento 

de Contrato; 

XXVII. responder por perdas ou danos, causados pelo seu pessoal, de forma voluntária ou 

involuntária, às instalações, dependências, máquinas, equipamentos e demais bens da 

CONTRATANTE, resultantes da execução dos itens do objeto contratados, providenciando 

imediatamente quaisquer correções necessárias, no prazo que lhe for expressamente 

estabelecido pela CONTRATANTE; 

XXVIII. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação 

da qualidade do objeto executado, permitindo a verificação de sua conformidade com as 

especificações e exigências do Edital e seus anexos. 

13 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13. Disposições relativas às Sanções Administrativas. 

13.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de 

Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento/realização de seu objeto, não 

mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência. 

13.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem 

http://www.sicaf.com.br/novosite/
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justificativa aceita pela Administração, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e de contratar com a União e o descredenciamento da empresa junto 

ao SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no presente 

Edital e respectivos anexos e das demais cominações legais em conformidade o previsto no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que 

será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

13.2.1. As multas serão recolhidas conforme instruções da CONTRATANTE, e consistem em: 

I. multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor de sua proposta final vencedora, 

se a LICITANTE VENCEDORA ou CONTRATADA, conforme o caso, der causa a pelo 

menos a um dos inadimplementos estabelecidos a seguir: 

a - não aceitar a Nota de Empenho no prazo de validade de sua proposta vencedora; 

b - deixar de entregar, ainda que parcialmente, documentação, inclusive a proposta final 

vencedora ou documentos de habilitação, exigidos nos termos e prazos do presente Edital;  

c - deixar de entregar no prazo estabelecido no instrumento convocatório, devidamente 

assinado, o Instrumento de Contrato ou Ata de Registro de Preços, conforme disposições 

contidas no presente Edital; 

d - apresentar documentação falsa, ainda que parcialmente;  

e - Não mantiver sua proposta integralmente nos termos e valores em que foi 

regularmente apresentada e aceita pelo pregoeiro;  

f - comportar-se de modo inidôneo;  

g - fizer declaração falsa, ainda que parcialmente, quanto a qualquer dos requisitos de 

habilitação exigidos e/ou quanto ao cumprimento de quaisquer das demais exigências 

previstas neste Edital e respectivos anexos;  

h - cometer fraude fiscal; 

II. multa de mora de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega de bens ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, limitada ao percentual máximo de 10,00% (dez por cento); 

III. multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total de todos aqueles itens 

http://www.sicaf.com.br/novosite/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm#art7
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da ARP registrados para o fornecedor, quanto for constatado que pelo menos um destes 

itens está vencido, sem prejuízo da aplicação do disposto no inciso “II” deste Subitem, a 

juízo da Administração. Se houver Contrato, entretanto, a referida multa será aplicada sobre 

o seu valor total. Considera-se item vencido o item do objeto não executado no prazo 

estabelecido ou cuja execução não tenha sido iniciada no prazo determinado, observado o 

disposto na Lei 8.666/1996, art. 86, § 1º. 

13.2.2. As multas poderão ser aplicadas com a advertência, impedimento de licitar e declaração 

de inidoneidade, simultaneamente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de 

licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 

13.4. Caberá aos órgãos participantes, e órgãos não participantes (carona) aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

13.5. Deverá ser observado o Princípio do Devido Processo Legal na hipótese de aplicação das 

penalidades, devendo em qualquer hipótese de aplicação de penalidade ser assegurados ao 

fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de 

outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 

causado à Administração. 

14 – DA VISTORIA 

14.1. É facultada ao licitante a vistoria do local onde serão executados os serviços, em companhia 

de representante do Contratante, com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de 

dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário com a Gerência de 

Segurança Institucional da Contratante. 

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para realização do licitação; 

14.3. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente; 

14.4. A vistoria deverá ser agendada pelo telefone (73) 3212-6294 da Diretoria de Multimídia e 

Conteúdos Digitais. 

14.5. Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para 

se eximirem das obrigações assumidas.  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L8666cons.htm#art86
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Itabuna (BA), 11 de setembro de 2018. 

Responsável: 

 

Kennedy Morais Fernandes 

Pró-Reitor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Portaria DOU nº 216 de 10 de novembro de 2017 

 

15 – DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

15.1 – A autoridade competente da Universidade Federal do Sul da Bahia – UFSB aprova o 

presente Termo de Referência e autoriza a contratação do objeto do presente pregão. 

 

 

FRANCISCO JOSÉ GOMES MESQUITA 

Pró-Reitor de Planejamento e Administração  

Universidade Federal do Sul da Bahia 

Portaria nº 724, de 3 de Outubro de 2017. 

DOU nº 191, de 4 de Outubro de 2017.  
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Pregão ELETRÔNICO Nº 07/2018 – Sistema De Registro De Preços 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23746.003119/2018-21 

ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos ..................................... dias de ......................................... do ano de ........., a Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte, inscrita no CNPJ sob o nº 24.365.710/0001-83, através da Comissão 

Especial designada pela Portaria nº 109 de 09/10/2018, lavra a presente Ata de Registro de Preços – 

ARP, referente ao presente pregão eletrônico, nº 07/2018, que tem como objeto: Contratação de 

pessoa jurídica especializada no fornecimento de equipamentos, materiais e instalação de painel 

de Vídeo Wall , visando atender às demandas da UFSB, no período de 12 (doze) meses”, 

conforme especificações detalhadas no Termo de Referência, anexo I do presente Edital, observadas 

as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, 

bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, à luz das regras insertas no Dec. nº 7.892/2013, alterado pelo 

Dec. nº 8.250/2014. 

1 – DA VIGÊNCIA 

1. Disposições relativas à Vigência. 

1.1. A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura e será 

disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal durante todo o período de sua vigência. 

1.1.1. Não serão efetuados acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

2 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

2. Disposições relativas ao Registro de Preços. 

2.1. O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens do objeto 

ofertados pelas empresas, constantes deste registro de preço encontram-se contidos nas tabelas 

abaixo. 

Empresa: 

CNPJ: 

Item Quant Unid. Especificações Marca Preço Unitário (R$) 

      

      

      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art65
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2.2. Os preços e o(s) particular(es) fornecedor(es) ora registrados decorrem da classificação final 

do procedimento licitatório sobredito, o qual foi processado em estrita vinculação aos critérios 

estabelecidos no instrumento convocatório de tal certame. 

2.3. O registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da 

licitante vencedora deve seguir a sequência da classificação do certame; 

2.4. O registro a que se refere o inciso acima, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 

no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 

Decreto Federal nº 7.892/2013.  

2.5. Nas contratações deverá ser respeitada a ordem de classificação dos licitantes registrados na 

ata de registro de preços;  

2.6. Deverá ser divulgada no portal de compras do Governo Federal e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata, o preço registrado com indicação dos fornecedores; 

2.7. O preço, o fornecedor e o item deverão ser publicados em forma de extrato, na imprensa 

oficial, bem como disponibilizados todos esses dados e ainda a especificação dos produtos 

ofertados pela empresa no sítio da Universidade Federal do Sul da Bahia, endereço: 

www.ufsb.edu.br. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

3. Disposições relativas às Condições de Fornecimento. 

3.1. A UFSB, Órgão Gerenciador, representada pela Comissão Especial de Licitação, será 

responsável pelos atos de controle e administração desta ata, decorrentes do presente pregão, e 

indicará sempre que solicitada pelo órgão usuário, respeitada a ordem de registro, os quantitativos 

a serem contratados, bem como o fornecedor para o qual será emitido o pedido. 

3.2. A convocação do proponente pela UFSB, através da Comissão Especial de Registro de Preços, 

será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que o proponente convocado deverá 

comparecer para retirar o respectivo pedido. 

3.3. O proponente que, convocado na forma do subitem anterior, não comparecer, não retirar o 

pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata estará sujeito às 

sanções previstas no presente Edital e seus anexos. 

3.4. Quando comprovada uma dessas hipóteses, a UFSB poderá indicar o próximo fornecedor a 

ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidade. 

3.5. A marca ofertada, vencedora da licitação, deverá ser a mesma empregada na realização dos 

fornecimentos previstos no Termo de Referência, anexo I do presente Edital, vedada a entrega de 

outra marca, ainda que similar. 

3.6. O proponente que não cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata estará sujeito às sanções 

previstas no respectivo Edital e seus anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art20
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4 – CONTROLE E REVISÃO DE PREÇOS 

4. Disposições relativas ao Controle e Revisão de Preços. 

4.1. Durante a vigência da presente ata, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 

ou bens registrados, cabendo à UFSB promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 

as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  

4.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do Inciso II do art. 65 da 

Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o item da 

Ata e iniciar outro processo licitatório. 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, a UFSB convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados no mercado, conforme art 18 do Decreto 7892/2013. 

4.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, de acordo 

com o §1o do art 18 do Decreto 7892/2013. 

4.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a ordem classificação original, conforme §2o do art 18 do Decreto 

7892/2013. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá adotar as seguintes providências 

fundamentadas no Art. 19 do Decreto 7892/2013, se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade (Inciso I, art. 19, do Decreto 

7892/2013); 

4.4.1.1. O pedido de fornecimento refere-se à Nota de Empenho–NE emitida a favor do 

fornecedor; 

4.4.2. A veracidade dos motivos e comprovantes apresentados só será aceita mediante 

apresentação de documentos idôneos, como Notas Fiscais de aquisição pelo fornecedor que 

demonstre o desequilíbrio econômico-financeiro entre a época de realização do presente pregão 

e período atual; 

4.4.2.1. As Notas fiscais devem  refletir aquisições compatíveis com os quantitativos 

fornecidos parceladamente à UFSB; 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, a Administração procederá à revogação da presente ata, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa (parágrafo único do 

art. 19 do Decreto 7892/2013). 

4.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art19
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deles poderão advir, facultando-se a realização da licitação específica para aquisição pretendida, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 

condições, art. 16 do Decreto 7892/2013.  

4.7. Na hipótese prevista no item anterior, a contratação dar-se-á pela ordem do registro e na razão 

dos respectivos limites de fornecimento registrados na presente ata. 

5 – DA CONTRATAÇÃO 

5. Disposições relativas à Contratação. 

5.1. A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras 

contratações dos itens do objeto desta ata, sendo-lhe facultada, caso entenda conveniente, a 

realização de procedimento específico para a sua execução, sendo, porém, assegurado ao 

beneficiário deste registro a preferência na execução, em igualdade de condições. 

6 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6. Disposições relativas à Formalização da Contratação. 

6.1. A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada por intermédio de emissão 

de Nota de Empenho de despesa e celebração de Contrato. 

7 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7. Disposições relativas ao Cancelamento do Registro de Preços. 

7.1. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente que prejudique o 

cumprimento da ARP, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados e 

justificados. 

7.1.1. O proponente terá o seu registro de preço cancelado na presente ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

7.1.2. O cancelamento a pedido do proponente dar-se-á quando: 

I. mediante solicitação por escrito, ele comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências 

do presente Edital e de seus anexos, tendo em vista a ocorrência de fato superveniente, desde 

que a justificativa constante da solicitação seja razoável e aceita pela Comissão Especial de 

Registro de Preços; 

II. o preço registrado por ele tornar-se comprovadamente inexequível em função da elevação 

no mercado dos preços dos insumos que compõem o custo do produto/serviço objeto do 

presente Edital. 

7.1.3. O cancelamento unilateral por iniciativa da UFSB dar-se-á quando: 

I. o proponente não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste preço tornar-se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art16
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superior àqueles praticados no mercado; 

II. o proponente sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, caso em que o cancelamento será formalizado por 

despacho da Administração, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa; 

III. o proponente registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 

exigida no processo licitatório; 

IV. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

V. o proponente registrado não cumprir as obrigações decorrentes da presente ata, caso em 

que o cancelamento será formalizado por despacho da Administração, assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa; 

VI. o proponente não formalizar contrato decorrente da presente ata ou não retirar a Nota de 

Empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito, caso em 

que o cancelamento será formalizado por despacho da Administração, assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa; 

VII. o proponente não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da presente ata; 

VIII. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na presente ata ou nos pedidos dela decorrentes; 

IX. o proponente deixar de executar total ou parcialmente o contrato relativo ao presente 

Registro de Preços; 

X. o proponente der causa à rescisão administrativa da contratação decorrente deste Registro 

de Preços. 

7.1.4. A comunicação do cancelamento de preços registrados, nos casos previstos no inciso I 

deste artigo, será efetuada pessoalmente ou por correspondência com Aviso de Recebimento – 

AR, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem a presente ata. 

7.1.5. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a UFSB, através da Comissão 

Especial de Registro de Preços, fará o devido apostilamento na presente ata e informará aos 

proponentes a nova ordem de registro, convocando os demais licitantes de acordo com a ordem 

de classificação original. 

7.1.6. A presente ata será cancelada automaticamente: 

I. por decurso do prazo de vigência; 

II. quando não restarem fornecedores registrados. 

7.1.7. A revogação da presente ata será publicada em forma de extrato no DOU – Seção III. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm#art7
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9 – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

8. Disposições relativas às Partes Integrantes. 

8.1. O Termo de Referência do presente pregão, constitui parte integrante da presente ata, sendo, 

portanto, de cumprimento obrigatório.  

10 – DO FORO 

10.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária de Itabuna, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Comissão Especial 

............................................................................................... 

............................................................................................... 

............................................................................................... 

Empresas 

............................................................................................... 

............................................................................................... 

............................................................................................... 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2018 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23746.003119/2018-21 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE COMPRA 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA Nº XX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA E A 

EMPRESA ____________________________________ 

PARA AQUISIÇÃO DE 

________________________________________. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA, Instituição de Ensino Superior, sob a forma 

de Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, com personalidade jurídica e patrimônio 

próprio, criada pela Lei Nº 12.818/2013, aqui denominada simplesmente UFSB, com sede na rodovia 

BR-415 Km-39, Centro Industrial, Itabuna, Estado da Bahia, CEP 45.613-000, CNPJ sob nº 

18.560.547/0001-07, neste ato representada pela Magnífica Reitora 

_______________________________________, portadora da Carteira de Identidade sob o nº 

____________, emitido pela _____, inscrita no CPF/MF nº _______________, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a Empresa ________________________________________ 

sediado (a) na  ______________________________________________, nº ___________na cidade 

__________________________, bairro __________, no Estado ______________________, 

doravante designada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº ________________________, neste ato 

representada pelo Sr. (a) _________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ________, expedida pelo(a) ____________, e CPF nº ____________, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 23746.003119/2018-21 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, da lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 10.192/2001, Instrução 

Normativa nº 02/2008 e na Lei nº 8.078, de 1991 – Código de Defesa do Consumidor, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 07/2018, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ___________________, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na 

proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição: 

1.2. Discriminação do objeto: 

 



                                                                         

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

PRÓ REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

Edital do Pregão nº 07/2018 – Processo nº 23746.003119/2018-21 - pág. 64 de 69 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. 

UND. 

MEDI

DA 

QTD 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

      

      

CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura, prorrogável na forma do art. 75, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA 3ª – DO PREÇO  

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ____________ (________). 

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA 4ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

CLÁUSULA 5ª – DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

CLÁUSULA 6ª – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 
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6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA 7ª – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1 A garantia e assistência técnica dar-se-ão conforme o Termo de Referência, anexo do presente 

Edital. 

7.2 O prazo de garantia deverá estar de acordo com o Termo de Referência, anexos do Edital. 

CLÁUSULA 8ª – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

 

8.2 As disposições relativas a fiscalização e controle da execução dos serviços objeto deste Contrato, 

pela CONTRATANTE, estão definidos no Termo de Referência do presente pregão. 

CLÁUSULA 9ª – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A fiscalização do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 

9.2  Demais disposições relativas a fiscalização e controle da execução dos serviços objeto deste 

Contrato, pela CONTRATANTE, estão definidos no Termo de Referência do presente pregão. 

CLÁUSULA 10ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA 11ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA 12ª – DA RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

12.2É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que: 

12.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original;  

12.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

12.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA 13ª – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA 14ª – DOS CASOS OMISSOS 

14.1Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA 15ª – DA PUBLICAÇÃO 

15.1A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do contrato ou seus aditamentos no 

Diário Oficial da União, por ser condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia 

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, 

com ônus para CONTRATANTE, ou sem ônus, consoante a Lei nº 8.666/1993, art. 61, 

parágrafo único. 
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CLÁUSULA 16ª – DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária de Itabuna, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

 

E por estarem assim, justas e acordadas, é lavrado o presente Termo Contratual, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Itabuna-Ba, ____ de ________________ de 2018 

_________________________ 

Representante Legal da CONTRATADA 

________________________ 

Representante Legal da CONTRATANTE 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: _______________________ CPF: ______________________ 

Nome: _______________________ CPF: ______________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DE TECNOLOGIA 

Modelo de declaração de certificação de tecnologia desenvolvida no país e processo produtivo básico, 

para usufruto dos benefícios previstos no DEC. Nº 7.174/2010. 

--------- inscrito no CNPJ nº ----------, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (Sra.) ------

----, portador (a) da Carteira de Identidade nº ---------- e do CPF nº ----------, para fins do disposto no 

item ---------- do Edital do presente pregão, DECLARO, sob penas da Lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, QUE POSSUO A CERTIFICAÇÃO DE TECNOLOGIA 

DESENVOLVIDA NO PAÍS, nos termos da Lei nº 8.248/1991 e do Dec. nº 5.906/2006, ou do Dec. 

nº 6.008/2006, (E/OU) QUE POSSUO A CERTIFICAÇÃO DE PROCESSO PRODUTIVO 

BÁSICO, nos termos da Lei nº 8.248/1991 e do Dec. nº 5.906/2006 ou Dec. nº 6.008/2006, QUE 

ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 

QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

____/____/____ 

 (assinatura do responsável pela empresa) 

Nome ou carimbo  

Cargo ou carimbo 

Número da cédula de identidade e órgão emitente 

CPF 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser enviada juntamente com as demais documentações 

habilitatórias, conforme solicitação do pregoeiro, após a fase de lances. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7174.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

A empresa ___________________________________, CNPJ nº ____________________________, 

com sede à rua _________________________________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a) __________________________________ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º _____________________, e do CPF/MF n° _______________________, para os fins 

de habilitação no Pregão Eletrônico no. 07/2018, DECLARA expressamente que atende aos critérios 

de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio 

ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa de nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SLTI/MPOG).  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_____________________________, _____de _______________________de 2018.                                 

 

_________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser enviada juntamente com as demais documentações 

habilitatórias, conforme solicitação do pregoeiro, após a fase de lances. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


